
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 476.214 - SP (2018/0284350-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DALBERON ARRAIS MATIAS 
ADVOGADO : DALBERON ARRAIS MATIAS  - SP162001 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALCIDES BATISTA DE OLIVEIRA NETO (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública e para conveniência da instrução 
criminais, pois, além de o paciente não residir no distrito da culpa, verifica-se a 
acentuada gravidade concreta da conduta delituosa, pois o crime de roubo teria 
sido praticado mediante o uso de arma de fogo e em concurso de agentes. Tais 
circunstâncias justificam a prisão preventiva do paciente, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que não há constrangimento ilegal quando 
a segregação provisória é decretada em razão do modus operandi com que o 
crime fora praticado. 
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DALBERON ARRAIS MATIAS 
ADVOGADO : DALBERON ARRAIS MATIAS  - SP162001 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALCIDES BATISTA DE OLIVEIRA NETO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em benefício de ALCIDES BATISTA 
DE OLIVEIRA NETO, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal.

Neste writ, o impetrante sustenta, em síntese, que: a) não estão presentes, no 
caso, os requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 312 do CP; b) "o paciente 
é primário, de bons antecedentes, com ocupação lícita e residência fixa" (e-STJ, fl. 5); c) "houve 
a negativa da liberdade provisória, sem a necessária fundamentação" (e-STJ, fl. 9).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva imposta ao paciente ou a substituição 
por medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
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instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar do paciente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"Segundo o apurado, policiais faziam patrulhamento de rotina, ocasião em 
que visualizaram uma motocicleta onde estavam dois indivíduos que ao 
perceberem a aproximação da polícia demonstraram excessivo nervosismo. 
Diante disso, resolveram abordá-los, ocasião em que com o autuado 
Alcides foi encontrado um aparelho celular e com o condutor um simulacro 
de arma. Indagado a respeito, Tiderson acabou confessando que ambos 
acabaram de cometer um roubo na cidade de Vargem Grande Paulista e que 
o celular encontrado era o produto de roubo. Diante dessas informações os 
policiais entraram em contato com a Base Militar e obtiveram confirmação 
do roubo ocorrido. A vitima disse que estava caminhando na via pública e 
foi abordada por uma motocicleta e que o garupa exibiu uma arma exigiu a 
entrega de seu aparelho celular. A vitima foi levada para fazer o 
reconhecimento pessoal e não teve dúvidas em reconhecer ambos os 
autuados como sendo os roubadores. Asseverando ainda que Ederson foi o 
que exibiu a arma de logo.
[...]
Na hipótese em apreço, a prova da materialidade e os indícios suficientes de 
autoria do crime de roubo encontram-se evidenciados pelos elementos de 
prova já constantes do inquérito policial, especialmente pelas declarações da 
vitima e das testemunhas ouvidas. E oportuno esclarecer que 'o 
reconhecimento que a vítima efetua, da pessoa do seu roubador, assume 
fundamental importância, eis que, em sede de crime de roubo, normalmente 
tocado de clandestinidade, a palavra da vítima é a única na qual pode a 
autoridade judiciária fiar-se, à falta de testemunhas presenciais' (TJSP, AC 
n° 0065693-58.2012.8.26.0050, Rei. Airton Vieira, j. 24/09/2015). Não há, 
por outro lado, indicação precisa de endereço fixo e de atividade 
remunerada que liguem os autuados ao distrito da culpa, denotando que a 
cautela é necessária para a conveniência da instrução criminal e de eventual 
aplicação da lei penal. Acrescentando-se ademais que ambos os autuados 
não residem segundo apurado em Ibiúna. A prisão cautelar, desde que 
devidamente fundamentada, não viola o principio da presunção de 
inocência" (STJ. HC 34.039, Rel. Min. Felix Fisher. j. 14/02/2000). Por 
fim, tratando-se de acusação que demanda reconhecimento pessoal em 
audiência, mais uma vez impõe-se a custódia para a garantia da instrução. 
Deixo de converter o flagrante em prisão domiciliar porque ausentes os 
requisitos previstos no artigo 318 do Código de Processo Penal. Deixo, 
ainda, de aplicar qualquer das medidas previstas no artigo 319 do Código de 
Processo Penal. Isso porque nenhuma delas é efetivamente segregadora. As 
medidas referidas não tem o efeito de afastar o acusado do convívio social, 
razão pela qual seriam, na hipótese, absolutamente ineficazes para a garantia 
da ordem pública." (e-STJ, fls. 22-24)

Como se vê, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública e para conveniência da instrução criminais, pois, além 
de os paciente não residirem no distrito da culpa, verifica-se a acentuada gravidade concreta da 
conduta delituosa, pois o crime de roubo teria sido praticado mediante o uso de arma de fogo e 
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em concurso de agentes. Tais circunstâncias justificam a prisão preventiva do paciente, 
consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que não há constrangimento ilegal 
quando a segregação provisória é decretada em razão do modus operandi com que o crime fora 
praticado. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PENAL E PROCESSUAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
1. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, a prisão cautelar, por constituir medida de caráter 
excepcional, somente deve ser imposta, ou mantida, quando demonstrada 
concretamente a sua necessidade, não bastando a mera alusão genérica à 
gravidade do delito.
2. Hipótese em que as circunstâncias descritas nos autos corroboram a 
necessidade de preservação da ordem pública, mediante a manutenção da 
segregação acautelatória da recorrente, dada a gravidade da conduta e a 
facilitação da corrupção de menor, devendo ser considerado o modus 
operandi – roubo praticado mediante concurso com outro réu e um 
adolescente, com emprego de grave ameaça perpetrada por meio de 
utilização de réplica de arma de fogo – que evidencia sua periculosidade 
social.
3. Recurso ordinário desprovido"
(RHC 56.193/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/6/2015, DJe 3/8/2015).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO 
E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM CUSTÓDIA PREVENTIVA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
CONCURSO COM DOIS MENORES INIMPUTÁVEIS. UTILIZAÇÃO DE 
RÉPLICA DE ARMA DE FOGO. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRIÇÃO 
FUNDAMENTADA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECLAMO EM PARTE CONHECIDO E NESSE PONTO 
IMPROVIDO.
1. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública, em 
razão da gravidade dos delitos em tese praticados e da periculosidade social 
do recorrente, bem demonstradas pelas circunstâncias em que ocorridos os 
fatos criminosos, roubo cometido em concurso com dois menores 
inimputáveis e mediante emprego de réplica de arma de fogo.
2. As alegadas condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.
[...]
4. Recurso ordinário em parte conhecido e, nessa extensão, improvido"
(RHC 50.283/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 9/9/2014, DJe 29/9/2014).
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"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO  CABIMENTO.  ROUBO MAJORADO. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO.  PRISÃO  
PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI.  FUNDADO  RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
II  - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida  
constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real indispensabilidade  
para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução criminal  ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
III   -   No  caso,  o  decreto  prisional  encontra-se  devidamente 
fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que  a  liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente  se  considerado  o  modus operandi da conduta, em tese, 
praticada,  roubo  majorado,  mediante  grave  ameaça exercida com o 
emprego  de  arma  de  fogo,  tendo, inclusive, atirado em direção à vítima.
IV - Ademais, 'esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que  a  
prática  de  atos  infracionais,  apesar  de  não  poder ser considerada  para  
fins  de reincidência ou maus antecedentes, serve para justificar a 
manutenção da prisão preventiva para a garantia da ordem  pública' (RHC 
n. 60.213/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 3/9/2015).
Habeas Corpus não conhecido." (HC 384.000/BA, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 9/5/2017, DJe 31/5/2017)

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: 
RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
01/06/2017, DJe 09/06/2017.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0284350-4 HC 476.214 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012156220188260654  00713498320188260050  12156220188260654  20180000805804  
21911484220188260000  713498320188260050

EM MESA JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DALBERON ARRAIS MATIAS 
ADVOGADO : DALBERON ARRAIS MATIAS  - SP162001 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALCIDES BATISTA DE OLIVEIRA NETO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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